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TÍTULO I 

DA ORGANIZAÇÃO GERAL E FUNCIONAMENTO DO CURSO 

 

 

 

 

Art. 1º. O Mestrado em Administração, modalidade acadêmica, sob a 

responsabilidade do Centro de Humanidades (CH), da Universidade Federal de 

Campina Grande, tem como base principal, a infraestrutura física e de recursos humanos 

da Unidade Acadêmica de Administração e Contabilidade, sendo constituído de 01 

(uma) área de concentração e 02 (duas) linhas de pesquisa, assim discriminadas: 

 

  I – Área de Concentração: Gestão Social e Ambiental. 

 

 II – Linhas de Pesquisa: Organizações, Desenvolvimento Sustentável e 

Indicadores de Sustentabilidade; Educação, Cidadania e Políticas de Gestão Social e 

Ambiental. 

 

  Art. 2º. O Mestrado em Administração tem como objetivo à formação de 

profissionais capazes de compreender e aplicar base teórica, conceitual e metodológica 

relacionada à sua área de concentração e respectivas linhas de pesquisa de forma a 

viabilizar aplicações no contexto organizacional, quer sejam públicas ou privadas e a 

partir disso, contribuir para melhor forma de atuação das organizações e, por 

conseguinte para uma sociedade mais justa e equitativa. 

 

TÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO 

 

CAPITULO I 

DA ORGANIZAÇÃO 

 

Art. 3º Integram a organização didático-administrativa do Mestrado em 

Administração: 

 

I – o Colegiado, como órgão deliberativo; 

 



II – a Coordenação, como órgão executivo do Colegiado; 

 

III – a Secretaria, como órgão de apoio administrativo.  

 

Parágrafo único. A interação do Mestrado com os corpos docente e discente 

ocorrerá com a realização de Assembleias Gerais, convocadas semestralmente pela 

Coordenação do Programa, ou extraordinariamente, por solicitação do Colegiado do 

Mestrado. 

 

Art. 4º A constituição e atribuições dos órgãos responsáveis pela organização 

didático-administrativa do Mestrado em Administração são as definidas pelo Estatuto e 

Regimento Geral da UFCG, pelo Regulamento Geral dos Cursos e Programas de Pós-

Graduação Stricto Sensu da UFCG e pelos órgãos competentes da Universidade, 

conforme as normas em vigor. 

 

Seção I 

Do Colegiado do Mestrado 

 

Art. 5º O Colegiado do Mestrado será composto de seu Coordenador, um 

representante do corpo docente permanente do Programa de cada uma das áreas de 

concentração, um representante do corpo discente e um representante do corpo técnico-

administrativo, de acordo com o Art. 44 do Regimento Geral da Universidade Federal 

de Campina Grande.  

 

Seção II 

Da Coordenação do Mestrado 

 

Art. 6º A Coordenação do Mestrado em Administração será exercida por 

docente permanente credenciado no Programa, escolhido na forma prevista no 

Regimento Geral da UFCG, tendo suas competências estabelecidas pelo Regulamento 

Geral dos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu da UFCG. 

 

Seção III 

Da Secretaria 

 

Art. 7º A Secretaria é órgão responsável pelo apoio administrativo, incumbido 

das funções burocráticas e do controle acadêmico direto, tendo suas competências 

estabelecidas pelo Regulamento Geral dos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu 

da UFCG. 

 

CAPITULO II 

DO FUNCIONAMENTO  

 

Seção I 

Do Corpo Docente 

 

Art. 8º O corpo docente do Mestrado em Administração é constituído por 

professores e/ou pesquisadores, classificados nas categorias de permanente, colaborador 

e visitante conforme descrito no Regulamento Geral dos Cursos e Programas de Pós-

Graduação Stricto Sensu da UFCG. 



 

Art. 9º O credenciamento de docentes será feito pelo Colegiado do Curso, 

quando solicitado pelo interessado por meio de requerimento dirigido ao coordenador, 

anexando seu Curriculum Lattes atualizado com aprovação prévia, por escrito, da 

instituição ou setor com o qual o docente mantenha vínculo empregatício e um plano de 

trabalho a ser realizado junto ao Mestrado em Administração, no período do 

credenciamento. 

 

 § 1º. O credenciamento de docentes deverá considerar:  

 

 I – produção científica, divulgada em veículos qualificados pela CAPES;  

 

 II – área de titulação;  

 

 III – participação em projeto de pesquisa;  

 

 IV – orientação de pesquisas de iniciação científica e demais atividades de 

pesquisa que envolvam discentes, em nível de graduação;  

 

 V – Disponibilidade de dedicação de, no mínimo, 20 (vinte) horas semanais às 

atividades do Programa.  

 

 § 2º. O credenciamento dos membros do corpo docente terá validade pelo 

período de quatro anos, ao final do qual será feita uma avaliação do desempenho do 

docente, nos termos apresentados no caput deste artigo, tendo em vista os critérios de 

avaliação definidos pelo Colegiado.  

 

 § 3º. A continuidade do credenciamento do professor pesquisador junto ao 

Mestrado em Administração dependerá de parecer aprovado pelo respectivo Colegiado, 

que se pautará nos critérios próprios de desempenho e na política institucional de 

avaliação do Curso.  

 

 § 4º. Para o recredenciamento, o (a) docente deverá apresentar ao Colegiado do 

Mestrado um novo plano de atividades a serem desenvolvidas no próximo período de 

credenciamento, além da sua produção acadêmico-científica nos últimos quatro anos.  

 

 § 5º. O (a) professor (a) pesquisador (a) poderá ser desligado antes de completar 

o quadriênio, mediante solicitação do mesmo, ou por decisão do Colegiado pelo não 

cumprimento do plano de atividades apresentado quando do credenciamento ou 

recredenciamento.  

 

 § 6º. O (a) professor permanente do Programa deverá manter atualizado o 

Curriculum Lattes e fornecer à Coordenação e à Secretaria do Mestrado informações 

requeridas pela base de coleta de dados da CAPES.  

 

 

Seção II 

Da orientação 

 



Art. 10. Cada discente terá um Orientador, designado pelo Colegiado do 

Mestrado, em comum acordo com o discente e com o Orientador que aceitou o Plano 

Preliminar de Dissertação, por ocasião da inscrição no processo de seleção. 

Art. 11. As orientações serão realizadas de acordo com o previsto no 

Regulamento Geral dos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu da UFCG. 

 

Parágrafo Único. A capacidade de orientação (número de orientação por 

docente) é determinada pelo Colegiado de Curso e será calculada, anualmente, 

objetivando a seleção de novos candidatos. 

 

Art. 12. Até 06 (seis) meses da data prevista para defesa do Trabalho Final, o 

discente poderá requerer mudança do Orientador principal de Trabalho Final. 

 

Parágrafo único. A mudança de Orientador de que trata o caput deste artigo só 

será permitida quando devidamente justificada e a critério do Colegiado do Mestrado 

em função da disponibilidade e aceite de outro Orientador, desde que o mesmo atenda o 

requisito de produção qualificada estabelecida em comitê específico da CAPES. 

 

 

Seção III 

Da Inscrição e Seleção 

 

Art. 13. Para a seleção ao Mestrado em Administração poderão inscrever-se 

portadores do diploma de cursos em nível superior reconhecidos e validados pelas 

instâncias competentes no Brasil. 

 

Art. 14. O Colegiado do Mestrado fixará, fazendo constar em Edital, os prazos 

de inscrição, a data de início da seleção e o número de vagas oferecidas para o 

Mestrado, nas Linhas de Pesquisa do Programa, respeitando as disponibilidades de 

orientadores, professores e infraestrutura acadêmico-administrativa relacionada aos 

Cursos.  

 

Parágrafo único. Antes da divulgação do Edital de que trata o caput desse 

artigo, a Coordenação do Mestrado averiguará a disponibilidade de professores 

orientadores, dentro de suas respectivas Linhas de Pesquisa. 

 

Art. 15. Para a inscrição dos candidatos à seleção ao Mestrado em 

Administração, são exigidos os seguintes documentos: 

 

I – Formulário de inscrição devidamente preenchido; 

 

II – Cópia autenticada do Diploma de Curso Superior ou documento 

equivalente; 

 

III – Comprovante de aprovação em proficiência em língua estrangeira inglesa 

(condicionada a exigência da Comissão de Seleção); 

 

IV – Cópia autenticada do Registro de Identidade e CPF para brasileiros ou do 

registro geral de estrangeiro para os candidatos não brasileiros, respectivamente; 

 



V – prova de estar em dia com as obrigações militares e eleitorais, no caso de 

o candidato ser brasileiro; 

 

VI – Curriculum Lattes, com cópia dos documentos comprobatórios; 

 

VII – Histórico Escolar dos cursos concluídos; 

 

VIII – Comprovante do resultado do teste da ANPAD com pontuação mínima 

exigida a critério da Comissão de Seleção; 

 

IX – Plano Preliminar de Dissertação; 

 

§ 1º A Coordenação do Mestrado deferirá o pedido de inscrição com base na 

regularidade da documentação apresentada ou enviada até a data de limite de inscrição. 

 

§ 2º Se, na época da inscrição, o candidato ainda não houver concluído o 

Curso de Graduação, deverá apresentar documento comprovando estar em condições de 

concluí-lo antes do início do Curso. 

 

Art. 16. Para os fins de exames de comprovação da capacidade de leitura em 

línguas estrangeiras serão considerados os exames de proficiência realizados 

periodicamente pelas Instituições Federais de Ensino Superior (IFES). Tal exame 

poderá ser exigido para fins de inscrição no processo de seleção para o Mestrado. Serão 

considerados também outros exames realizados, a critério da Comissão de Seleção ou 

da Coordenação do Mestrado. 

 

§ 1º. No caso de a Comissão de Seleção não considerar a proficiência para fins 

de ingresso no Mestrado, a sua realização deverá ocorrer no prazo máximo de 12 meses, 

contados a partir do ingresso do discente no Mestrado. 

 

§ 2º. O discente deverá ser aprovado em proficiência na língua estrangeira 

inglesa, a partir de critérios definidos Colegiado do Mestrado. 

 

§ 3º. O resultado dos exames de que trata o caput deste artigo constará do 

histórico escolar do discente com o conceito ―Aprovado‖ ou ―Reprovado‖, juntamente 

com o período de sua realização. 

 

§ 4º. O discente ―Reprovado‖ no exame em que trata o caput deste artigo deverá 

repeti-lo no período letivo subsequente.   

 

Art. 17. A seleção dos candidatos inscritos estará a cargo de uma Comissão de 

Seleção composta de pelo menos 01 (um) professor representando cada linha de 

pesquisa do programa.  

 

Parágrafo único. A Comissão de Seleção se baseará em normas 

complementares de seleção aprovadas pelo colegiado do Curso de Mestrado. 

 

Art. 18. A seleção dos candidatos será realizada anualmente, por processo 

cumulativamente eliminatório e classificatório, com observância dos seguintes critérios: 

 



I – Realização do teste da ANPAD; 

 

II - Realização de Prova Escrita de caráter eliminatório; 

 

III – Análise do Histórico Escolar e do Curriculum Lattes do candidato; 

 

IV – Análise do Plano Preliminar de Dissertação; 

 

§ 1º A pontuação do Histórico Escolar, do Currículum Lattes e do Plano 

Preliminar de Dissertação será feita de acordo com Normas Complementares de seleção, 

aprovadas pelo Colegiado do Mestrado. 

 

 § 2º Além dos critérios estabelecidos neste artigo, o Mestrado poderá exigir 

outros critérios adicionais considerados importantes, que constarão no edital do 

processo seletivo, aprovado pelo Colegiado do Curso.  

 

 § 3º A Coordenação do Mestrado será responsável pela divulgação do resultado 

do processo de seleção. 

 

Seção IV 

Da Matrícula 

 

Art. 19. O candidato aprovado e classificado na seleção deverá efetuar sua 

matrícula prévia, dentro dos prazos fixados pelo calendário escolar do Mestrado, 

apresentando os originais de todos os documentos exigidos neste Regulamento. 

 

§ 1º No ato da matrícula prévia o candidato receberá um número de matrícula 

que o identificará como aluno regular do Curso de Mestrado. 

  

§ 2º A matrícula prévia será feita na Secretaria do Mestrado, constituindo-se 

condição para a realização da primeira matrícula em disciplinas. 

 

§ 3º A não efetivação da matrícula prévia no prazo fixado implica a desistência 

do candidato em se matricular no Mestrado, perdendo todos os direitos adquiridos pela 

aprovação e classificação no processo seletivo. 

 

Art. 20. Na época fixada no calendário escolar, o aluno fará sua matrícula em 

disciplinas junto à Coordenação do Mestrado, tendo obrigatoriamente aval do 

orientador. 

 

Art. 21. Poderá obter matrícula em disciplinas isoladas do Mestrado em 

Administração na qualidade de ―Aluno Especial”, de conformidade com o estabelecido 

no Regimento Geral da UFCG, Graduado ou, em casos excepcionais, aluno de 

Graduação da UFCG, que tenha cursado um mínimo de 80% dos créditos exigidos para 

a integralização do curso de Graduação.  

 

§ 1º A permissão da matrícula em disciplinas isoladas será concedida, após 

apreciação do requerimento pelo Colegiado do Curso, com base em solicitação do 

candidato. 

 



§ 2º O aluno especial somente poderá cursar um máximo de 12 (doze) créditos 

de disciplinas eletivas do Mestrado em Administração.  

 

§ 3º As disciplinas cursadas por aluno na qualidade mencionada no caput deste 

artigo não contarão créditos para a integralização da Estrutura Acadêmica do Mestrado 

em Administração, enquanto o mesmo for considerado aluno especial. 

 

§ 4º O aluno especial não está vinculado ao Mestrado em Administração, não 

recebendo assim número de matrícula deste Mestrado da Universidade Federal de 

Campina Grande.  

 

Seção V 

Da Concessão de Bolsas de Estudo 

 

Art. 22. O discente sem vínculo empregatício, dependendo da disponibilidade 

de cotas do Mestrado, poderá receber uma bolsa por um período de até 24 (vinte e 

quatro) meses.  

 

§ 1º A distribuição, acompanhamento e remanejamento das bolsas dos 

discentes, será realizada pela Comissão de Bolsas instituída pelo Colegiado do Curso.  

 

§ 2º A Comissão de Bolsas, para os fins do parágrafo 1º deste artigo levará em 

consideração o desempenho do discente no Programa, o Regulamento Geral dos 

Programas de Pós-Graduação Strictu Sensu da UFCG, as determinações das agências de 

fomento e a disponibilidade de cotas no Curso. 

 

 

Seção VI 

Do Trancamento e do Cancelamento de Matrícula 

 

Art. 23. Será permitido o trancamento de matrícula em uma ou mais disciplinas 

individualizadas, desde que ainda não se tenha realizado 30% (trinta por cento) das 

atividades previstas para a disciplina, salvo caso especial a critério do Colegiado. 

 

§ 1º O pedido de trancamento de matrícula em uma ou mais disciplinas 

constará de uma exposição de motivos feita pelo aluno e dirigida ao Coordenador do 

Mestrado. 

 

§ 2º O deferimento do pedido compete ao Coordenador do Mestrado, ouvidos 

previamente o Orientador do aluno e o professor da disciplina.  

 

§ 3º É vedado o trancamento de matrícula na mesma disciplina mais de uma 

vez, salvo casos especiais, a critério do Colegiado do Curso. 

 

§ 4º Aos alunos bolsistas, durante o período de integralização dos créditos, é 

exigida a totalização de um número mínimo de 04 (quatro) créditos para cada período 

letivo regular. 

 



Art. 24. O trancamento de matrícula do período letivo em execução corresponde 

à interrupção de estudos e só poderá ser concedido em caráter excepcional, por 

solicitação do aluno e justificativa expressa do Orientador e a critério do Colegiado. 

  

§ 1º O prazo máximo permitido de interrupção de estudos será de 02 (dois) 

períodos letivos, não se computando no tempo de integralização do Curso de Mestrado. 

 

§ 2º Durante o período de interrupção de estudos, o aluno ficará impedido de 

participar de qualquer atividade do Mestrado. 

 

§ 3º O trancamento deverá ser, obrigatoriamente, mencionado no Histórico 

Escolar do aluno com a menção ―Interrupção de Estudos‖ acompanhada do(s) 

período(s) letivo(s) de ocorrência e a data de homologação do colegiado. 

 

§ 4º Aprovado o trancamento de matrícula, o aluno perderá automaticamente a 

bolsa de estudos que poderá ser remanejada para outro aluno. 

 

Art. 25. Admitir-se-á o cancelamento de matrícula, em qualquer tempo, por 

solicitação do aluno, correspondendo à sua desvinculação do Mestrado. 

 

CAPITULO III 

DO REGIME DIDÁTICO-CIENTÍFICO  

 

Seção I 

Da estrutura curricular 

 

Art. 26. A Estrutura Acadêmica do Mestrado em Administração é constituída 

por disciplinas indicadas no Anexo II da Resolução que aprovou este regulamento, com 

os respectivos números de crédito, a carga horária total equivalente e Unidades 

Acadêmicas responsáveis, distribuídas em disciplinas classificadas em obrigatórias e 

eletivas. 

 

Parágrafo único. Todas as disciplinas com títulos ―Tópicos Especiais‖ terão, 

quando oferecidas, um subtítulo que definirá melhor seu conteúdo, ementa, programa e 

referências, previamente organizados pelo professor ministrante e aprovados pelo 

Colegiado do Curso.  

 

Art. 27. Para a conclusão do Mestrado em Administração, o aluno deverá 

integralizar no mínimo 28 (vinte e oito) créditos em disciplinas. 

 

Parágrafo único. Não serão computados nesse limite os créditos atribuíveis as 

atividades de preparação para elaboração e defesa do Trabalho Final. 

 

Art. 28. A Coordenação do Mestrado organizará a oferta de disciplinas para 

cada período letivo, obedecendo ao fluxograma e cronograma do curso, de acordo com 

o calendário escolar. 

 

Art. 29. A critério do Colegiado do Curso e por solicitação do Orientador, 

poderão ser atribuídos créditos a tarefas ou estudos especiais não previstos na Estrutura 



Acadêmica, porém pertinentes à área de concentração do Mestrado em que o aluno está 

matriculado, até o máximo de 04 (quatro) créditos. 

 

§ 1º As tarefas ou estudos especiais de que trata o caput deste artigo deverão 

ser desenvolvidas, por um único aluno, na forma de estudo dirigido, com conteúdo 

programático não constante da Estrutura Acadêmica do Mestrado. 

 

§ 2º A proposta de atribuição de créditos de que trata o caput deste artigo 

deverá partir do Orientador com base em um projeto devidamente detalhado e 

apresentado ao Colegiado do Curso para aprovação. 

 

§ 3º As atividades das quais trata o caput deste artigo serão anotadas no 

Histórico Escolar do aluno com a expressão ―Estudos Especiais em‖, acrescentando-se o 

tópico ou tema desenvolvido pelo discente, o período letivo correspondente e o 

respectivo conceito obtido. 

 

Art. 30. Os discentes regularmente matriculados no Mestrado em 

Administração poderão, oportunamente, cumprir o Estágio Docência com o objetivo de 

se aperfeiçoarem para o exercício da docência em nível do ensino superior, obedecidas 

as normas vigentes da UFCG. 

 

Art. 31. As disciplinas obrigatórias deverão ser cursadas no máximo até o 

segundo período letivo e as eletivas, que totalizarão os limites de créditos exigidos no 

Mestrado, até o terceiro período letivo. 

 

Art. 32. Após a conclusão dos créditos em disciplinas, o aluno deverá se 

matricular, em cada período, em ―Elaboração de Dissertação‖. 

 

Seção II 

Da Duração do Curso 

 

Art. 33. A duração mínima e máxima para conclusão do Mestrado em 

Administração será, respectivamente, de 12 (doze) e 24 (vinte) meses. 

 

Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do Colegiado do Curso poderá 

haver uma prorrogação de prazo de até 06 (seis) meses para o Mestrado, de acordo com 

o Regulamento Geral dos Programas de Pós-Graduação Strictu Sensu da UFCG. 

 

Art. 34. Haverá 02 (dois) períodos letivos regulares em cada ano, oferecidos de 

acordo com o calendário escolar estabelecido pela UFCG. 

 

Seção III 

Da Verificação do Rendimento Acadêmico 

 

Art. 35. Em cada disciplina, o rendimento acadêmico, para fins de registro, será 

avaliado pelos meios previstos na sua programação acadêmica e expressos mediante 

nota, variando de zero a dez (0 a 10). 

 

§ 1º O discente que obtiver nota igual ou superior a 6,0 (seis vírgula zero) será 

aprovado. 



 

§ 2º Para efeito do cálculo do Coeficiente de Rendimento Acadêmico – CRA 

do discente, será adotado o estabelecido no Regulamento Geral dos Programas de Pós-

Graduação Strictu Sensu da UFCG. 

  

§ 3º Será reprovado o discente que não atingir 80% (oitenta) da frequência em 

disciplina, sendo atribuída a nota zero para efeito do cálculo do CRA e registrado no 

Histórico Escolar com a letra ―F‖. 

 

§ 4º Constarão, no Histórico Escolar do aluno, as notas obtidas em todas as 

disciplinas cursadas.  

 

§ 5º Os Estudos Especiais de que trata o artigo 28 deste Regulamento serão 

considerados como disciplinas para efeito do cálculo do CRA. 

 

Art. 36. O discente matriculado em ―Elaboração de Dissertação‖ será avaliado 

pelo orientador, ao final de cada período letivo, a partir de um relatório de desempenho 

do discente. 

 

Seção IV 

Do Aproveitamento de Estudos 

 

Art. 37. Considera-se aproveitamento de estudos, para os fins previstos neste 

Regulamento: 

 

I – a equivalência de disciplinas já cursadas anteriormente pelo discente, em 

nível de Pós-Graduação, à disciplina da Estrutura Acadêmica do Mestrado; 

 

II – a aceitação de créditos relativos às disciplinas já cursadas anteriormente 

pelo discente, mas que não fazem parte da estrutura curricular do Mestrado. 

 

§ 1º Entende-se por disciplina já cursada aquela na qual o aluno logrou 

aprovação, comprovada por documento fornecido pela IES responsável. 

 

§ 2º Quando do processo de equivalência de disciplinas de que trata o caput 

deste artigo, poderá haver necessidade da adaptação curricular. 

 

§ 3º A adaptação curricular de que trata o parágrafo anterior será feita de 

acordo com as normas estabelecidas pelo Colegiado do Curso.  

 

§ 4º A aceitação de créditos em disciplinas de que trata o caput deste artigo 

somente será feita caso as disciplinas sejam consideradas, pelo Colegiado do Curso, de 

real importância para a formação do aluno.  

 

§ 5º O aproveitamento de estudos tratado no caput deste artigo somente poderá 

ser feito quando as disciplinas tiverem sido concluídas há, no máximo, 05 (cinco) anos. 

 

§ 6º Deverão, obrigatoriamente, ser registrados no Histórico Escolar do aluno o 

nome abreviado ou sigla do Programa e da IES, se for o caso, nos quais o aluno cursou 

a(s) disciplina(s) objeto de aproveitamento e a data de homologação pelo Colegiado.  



 

Art. 38. Quando do aproveitamento de estudos, serão observadas as normas 

relativas à disciplina cursada em outra IES, de acordo com o estabelecido no 

Regulamento Geral dos Programas de Pós-Graduação Strictu Sensu da UFCG. 

 

Seção V 

Do Desligamento e do Abandono 

 

Art. 39. Será desligado do curso o discente que se enquadrar nos casos 

previstos no Regulamento Geral dos Programas de Pós-Graduação Strictu Sensu da 

UFCG. 

 

Art. 40. Será considerado abandono de curso o discente que, em qualquer 

período letivo regular, não efetuar sua matrícula em disciplina(s). 

 

 Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplicará ao aluno que 

estiver com os estudos interrompidos na forma do artigo 23 deste Regulamento. 

 

Seção VI 

Do Projeto de Dissertação 

 

Art. 41. Após concluir os créditos exigidos para integralização do Mestrado, o 

discente deverá submeter ao Colegiado do Curso, em um prazo máximo de 01 (um) 

período letivo, um Projeto de Dissertação, contendo: 

 

I – Introdução e objetivos do Trabalho; 

 

II – Revisão bibliográfica; 

 

III – Procedimentos metodológicos a serem adotados; 

 

IV – Cronograma de execução; 

 

V – Referências. 

 

§ 1º O Projeto de Dissertação de que trata o caput deste artigo deverá ser 

apresentado pelo aluno à Coordenação do Mestrado com o parecer do Orientador. 

 

§ 2º O referido Projeto deverá ser submetido à apreciação de uma Comissão 

Examinadora designada pelo Colegiado e composta pelo Orientador principal, como 

presidente, e, no mínimo 02 especialistas na área do Projeto. 

 

§ 3º A comissão examinadora emitirá um parecer sobre o Projeto apresentado, 

atribuirá o conceito ―Aprovado‖ ou ―Reprovado‖, e poderá sugerir alterações no Projeto 

ou necessidade de estudos complementares para qualificação do aluno na área da 

pesquisa.  

 

Seção VII 

Do Trabalho Final 

 



Art. 42. O Trabalho Final, requisito para obtenção do Grau de Mestre em 

Administração deverá evidenciar domínio do tema escolhido e capacidade de 

sistematização e de pesquisa. 

 

Art. 43. A apresentação do Trabalho Final deverá ser requerida pelo discente, 

nos prazos estabelecidos pelo Regulamento Geral dos Programas de Pós-Graduação 

Strictu Sensu da UFCG, em concordância com o Orientador.  

 

§ 1º O Colegiado apreciará o requerimento do discente e nomeará a Comissão 

Examinadora da defesa do Trabalho Final de que trata o caput deste artigo.  

 

§ 2º O requerimento de que trata o caput deste artigo deverá estar 

acompanhado de 01 (uma) exemplar em formato digital e 03 (três) exemplares 

impressos, obedecendo a padronização fixada pela UFCG. 

 

§ 3º Caberá ao Orientador verificar se o Trabalho Final foi escrito dentro das 

normas do curso e da UFCG. 

 

Art. 44. Para a defesa do Trabalho Final, deverá o aluno, dentro dos prazos 

estabelecidos pelo Regulamento Geral dos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu 

da UFCG e por este Regulamento, satisfazer aos seguintes requisitos: 

 

I – ter cumprido o número mínimo de créditos exigidos para integralização do 

Mestrado; 

 

II – ter sido aprovado no exame de proficiência de língua inglesa; 

 

III – ter o Projeto de Dissertação aprovado, com recomendação formal do 

Orientador do Trabalho Final para sua defesa; 

 

IV – apresentar comprovante de submissão de 01 (um) manuscrito para 

publicação em revista especializada da área de concentração em que a dissertação está 

inserida, classificada no webQualis (área de Administração, Ciências Contábeis e 

Turismo) com periódico de estrato superior considerado pelo documento da referida 

área. 

 

Art. 45. O Trabalho de Dissertação, na sua elaboração e defesa, deverá 

obedecer às normas contidas no ―Manual de Estrutura e Apresentação de Dissertação e 

Tese‖ adotado pelo Mestrado. 

 

Parágrafo único. O não cumprimento do que determina o caput deste artigo 

implicará a rejeição do Trabalho pela Coordenação do Mestrado.  

 

Art. 46. A defesa do Trabalho Final será feita publicamente. 

 

Parágrafo único. Em casos excepcionais, quando devidamente solicitados pelo 

Orientador e homologado pelo Colegiado, a defesa poderá ocorrer  com acesso restrito. 

 

Art. 47. O Trabalho Final será julgado por uma Banca Examinadora designada 

pelo Colegiado do Mestrado e composta pelo Orientador principal e, no mínimo, por 02 



(dois) membros especialistas na área da Dissertação de Mestrado, sendo 01 (um) 

externo ao Programa. 

 

§ 1º Os membros de que trata o caput deste artigo deverão ser portadores do 

título de Doutor ou Livre Docente, mas não necessariamente docentes.  

 

§ 2º Será permitida a participação de, no máximo, 01 (um) membro da Banca 

Examinadora por vídeo conferência.  

 

Art. 48. Para a defesa do Trabalho Final, os membros da Comissão 

Examinadora deverão receber cópia do mesmo com antecedência de, pelo menos, 30 

(trinta) dias. 

 

Paragrafo único. Após a nomeação da Comissão Examinadora, caberá à 

Coordenação encaminhar as cópias aos membros da mesma, juntamente com a portaria 

de designação.  

 

Art. 49.  Encerrada a apresentação do Trabalho Final, a Comissão 

Examinadora, em sessão secreta, deliberará sobre o resultado atribuindo ao Trabalho 

Final do candidato um dos seguintes conceitos: 

 

I – Aprovado; 

 

II – Em exigência; 

 

III – Indeterminado; 

 

IV – Reprovado. 

 

§ 1º Sendo atribuído o conceito ―Aprovado‖, o candidato terá até 30 (trinta) 

dias, conforme decisão da Comissão, para providenciar as alterações exigidas.  

 

§ 2º Sendo atribuído o conceito ―Em exigência‖, o candidato terá ate 90 

(noventa) dias, conforme decisão da Comissão, para providenciar as alterações exigidas, 

conforme lista estabelecida, constante no relatório da Comissão Examinadora.  

 

§ 3º Quando da atribuição do conceito ―Em exigência‖, constará na ata, e em 

qualquer documento emitido a favor do candidato, que a possibilidade de aprovação 

está condicionada a avaliação da nova versão do Trabalho Final, segundo procedimento 

prescrito no Regimento Interno do Curso.  

 

§ 4º No caso de ser atribuído o conceito "Em exigência", o Presidente da 

Comissão, ouvidos os demais membros, deverá ficar responsável por atestar que as 

correções solicitadas na lista de exigência foram atendidas na versão final do trabalho.  

 

§ 5º No caso de ser atribuído o conceito "Indeterminado", a Comissão 

Examinadora apresentará relatório a Coordenação, expressando os motivos da sua 

atribuição.  

 



§ 6º A atribuição do conceito "Indeterminado" implicará o estabelecimento do 

prazo mínimo de 90 (noventa) dias e máximo de 180 (cento e oitenta) dias para 

reelaboração, nova apresentação e defesa do Trabalho Final de Mestrado, para o qual 

não se admitirá mais a atribuição do conceito "Indeterminado".  

 

§ 7º Quando da nova apresentação do Trabalho Final, a comissão examinadora 

será ser, preferencialmente, a mesma.  

 

§ 8º Decorridos os prazos estabelecidos nos parágrafos anteriores, caso não seja 

depositada a nova versão com as alterações exigidas pela Comissão Examinadora, o 

candidato será considerado reprovado.  

 

Art. 50. A homologação do relatório de apresentação do Trabalho Final 

somente será efetivada depois da realização das eventuais correções no trabalho, as 

quais venham a ser sugeridas pela Comissão Examinadora, e a apresentação de uma 

cópia impressa e uma cópia eletrônica do Trabalho Final, dentro das normas do 

Programa e da Universidade, além de formulário preenchido do Banco de Teses da 

PRPG, salvo recomendações expressas da Comissão, ouvido o Colegiado.  

 

Parágrafo único. No ato da homologação deverá ser apresentada uma certidão negativa 

de débito com a biblioteca da UFCG. 

 

 

Seção VIII 

Da Obtenção do Grau e Expedição do Diploma 

 

Art. 51. Para a obtenção do grau de Mestre em Administração, deverá o aluno, 

dentro do prazo regimental, ter satisfeito às exigências do Regimento Geral da UFCG, 

do Regulamento Geral dos Cursos e Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu da 

UFCG, bem como deste Regulamento. 

 

§1º A obtenção do grau a que se refere o caput deste artigo pressupõe a 

homologação, pelo Colegiado do Mestrado, do resultado final da defesa, consignada em 

ata, e do relatório final elaborado pelo Orientador. 

 

§2º Do relatório final do Orientador, em formulário padrão da PRPG, deverão 

constar, anexos, fotocópia da ata da respectiva sessão pública de defesa e Histórico 

Escolar do aluno. 

 

Art. 52. A expedição do Diploma de Mestre em Administração será feita pela 

Pró-Reitoria de Pós-Graduação, satisfeitas as exigências do artigo anterior. 

 

Parágrafo único. Verificada a entrega à Secretaria dos exemplares da 

Dissertação ou Tese, na versão final, caberá à Coordenação do Mestrado encaminhar à 

Coordenação Geral de Pós-Graduação da PRPG, no prazo máximo de 03 (três) meses, a 

contar da data de homologação, pelo Colegiado, do relatório final do Orientador, o 

processo devidamente protocolado, autorizando a expedição do Diploma de que trata o 

caput deste artigo, instruído dos seguintes documentos: 

 



I – Memorando do Coordenador do Mestrado ao Coordenador Geral de Pós-

Graduação da PRPG; 

 

II – Relatório final do Orientador; 

 

III – Certidão de homologação pelo Colegiado do relatório final do Orientador; 

 

IV – Histórico Escolar do aluno; 

 

V – Fotocópia legível do Diploma de graduação; 

 

VI – Comprovante de quitação com o Sistema de Bibliotecas da UFCG; 

 

VII – Fotocópias da carteira de identidade e do CPF; 

 

VIII – Certidão expedida pela Secretaria do Mestrado, referente à entrega dos 

exemplares, na sua redação final, acompanhados de versão eletrônica no formato PDF; 

 

IX – Certidão de recebimento, pelo Sistema de Bibliotecas da UFCG, de 02 

(dois) exemplares da Dissertação, na sua versão definitiva. 

 

Art. 53. O registro do Diploma de Mestre em Administração será processado 

pela Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa, por delegação e competência do 

Ministério da Educação e Cultura, na forma da Legislação específica. 

 

 

TITULO III 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 54. Para melhor operacionalizar a execução do planejamento acadêmico 

do Mestrado em Administração, de acordo com os termos deste Regulamento e das 

normas vigentes na UFCG, a Coordenação, antes de cada período letivo a ser executado, 

deverá elaborar e dar ampla divulgação a um calendário escolar, contendo os prazos e 

os períodos definidos para a matrícula prévia, matrícula em disciplinas, ajustamento de 

matrícula, trancamento de matrícula em disciplinas, interrupção de estudos, exames de 

suficiência em língua estrangeira ou disciplinas e demais atividades acadêmicas. 

 

Art. 55. Os casos omissos deste Regulamento serão resolvidos pelo Colegiado 

Pleno, mediante consulta do Colegiado do Programa, ouvido o Conselho de Ensino, 

Pesquisa e Extensão. 

 

Art. 56. Este Regulamento entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 57. Revoguem-se as disposições em contrário. 
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ANEXO I DO REGULAMENTO DO PROGRAMA DE MESTRADO EM 

ADMINISTRAÇÃO NA MODALIDADE ACADÊMICA 
 

 

I – DISCIPLINAS DA ESTRUTURA ACADÊMICA 

 

 

A – DISCIPLINAS OBRIGATÓRIAS 

 

N° Identificação da Disciplina N° de 

Créditos 

Carga 

Horária 

Unidade 

Responsável 

01 Teoria das Organizações 04 60 UAAC/CH 

02 Administração e Sociedade 04 60 UAAC/CH 

03 Métodos e Técnicas de Pesquisa 04 60 UAAC/CH 

 

B – DISCIPLINAS ELETIVAS 

 

N° Identificação da Disciplina 

(comum as duas linhas) 

N° de 

Créditos 

Carga 

Horária 

Unidade 

Responsável 

01 Métodos Quantitativos de Pesquisa 

em Administração 

02 30 UAEP/CCT 

02 Métodos Qualitativos de Pesquisa 

em Administração 

02 30 UAAC/CH 

03 Estatística 04 60 UAE/CCT 

N° Identificação da Disciplina 

(Linha 1) 

N° de 

Créditos 

Carga 

Horária 

Unidade 

Responsável 

04 Sistemas de Indicadores de 

Sustentabilidade 

04 60 UACC/CCJS 

05 Instituições, Organizações 

Econômicas e Estratégias 

04 60 UAAC/CH 

06 Inovação e Sustentabilidade 04 60 UAAC/CH 

07 Estratégias Empresariais e 

Sustentabilidade 

04 60 UAAC/CH 

08 Governança Corporativa e 

Responsabilidade Social e Ambiental 

04 60 UAAC/CH 

09 Avaliação Econômica e Social de 

Projetos Ambientais e Sociais 

04 60 UAAC/CH 



10 Tópicos Especiais em Organização, 

Desenvolvimento Sustentável e 

Indicadores de Sustentabilidade ( 

*) 

02 30  

N° Identificação da Disciplina 

(Linha 2) 

N° de 

Créditos 

Carga 

Horária 

Unidade 

Responsável 

11 Políticas Públicas: ciclo e modelos 

de análises 

04 60 UACS/CH 

12 Educação Ambiental, Cidadania e 

Sustentabilidade: atores e práticas 

04 60 UAAC/CH 

13 Modelos e Ferramentas de Gestão 

Social e Ambiental 

04 60 UACC/CCJS 

14 Inovação e Tecnologia Social 04 60 UAAC/CH 

15 Conflitos Sociais e Ambientais 04 60 UAAC/CH 

16 Gestão Social e Organizações do 

Terceiro Setor 

04 60 UAAC/CH 

17 Tópicos Especiais em Educação, 

Cidadania e Políticas de Gestão 

Social e Ambiental  

02 30  
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ANEXO II DO REGULAMENTO DO PROGRAMA DE MESTRADO EM 

ADMINISTRAÇÃO NA MODALIDADE ACADÊMICA 
 

 

II – EMENTAS E BIBLIOGRAFIA DAS DISCIPLINAS QUE COMPÕEM A 

ESTRUTURA CURRICULAR DO MESTRADO EM ADMINISTRAÇÃO 

 

DISCIPLINA: Teoria das Organizações 

Créditos: 04 (quatro) 

Carga horária: 60 (sessenta) 

Docente responsável: Gesinaldo Ataíde Cândido 

 

EMENTA: Organização e Estudos Organizacionais, Ciência, discurso, metafóra, paradigmas  e 

genealogias em estudos organizacionais, Teoria Institucional, Teoria Críticas e Abordagens Pós-

Modernas em Estudos Organizacionais, Ecologia das Organizações, Cultura e Organizações, 

Formas de Poder nas Organizações, Economia das Organizações, Estratégia e Organizações, 

Tecnologia, Inovação e Organizações. 
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DISCIPLINA: Administração e Sociedade 

Créditos: 04 (quatro) 

Carga horária: 60 (sessenta) 

Docente responsável: Verônica Macário de Oliveira 

 

EMENTA: Panorama da Evolução das discussões sobre as relações entre 
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Verde. Parcerias Tri-setoriais. Gestão Social. 
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